
Lunes, 8 de Julio de 1935 50 céntimos número 

VERTENCIA O F I C I A L 

Luego aue les Sres. Alcaldes y 
A. cretarios reciban los números de 
ste BOLETIN, dispondrán que se 

aje un ejemplar en el sitio de costum-
ore, donde permanecerá hasta el reci­
jo del número siguiente. 

Los Secretarios cuidarán de con­
servar ios BOLETIN ES coleccionados 
ordenadamente, para su encuaderna-
•,ión. que deberá verificarse cada año. 

SE PUBLICA TODOS LOS DIAS 
: EXCEPTO LOS FESTIVOS : ; 

Se suscribe en la Imprenta provincial, 
(Independencia 16), a 40 pesetas al año, 25 
al semestre, y 15 al trimestre. 

Los edictos y anuncios de todas clases 
a 0,50 pesetas la línea. 

Los envíos de fondos por giro postal, 
deben ser anunciados por carta u t ficio a la 
Administración del BOLETÍN. 

(Ordenanza publicada en el BOLETÍN 
OFICIAL de fecha 10 de Enero de 1934.) 

ADVERTENCIA EDITORIAL 

Las leyes, órdenes y anuncios que 

hayan de insertarse en el BOLETÍN 

OFICIAL, se han de mandar al Gober­

nador de la provincia, por cuyo con­

ducto se pasarán al Administrador de 

dicho periódico (Real orden de 6 de 

Abr i l ue 1859). 

I 
Minister io de T r a b a j o , S a n i d a d 

y P r e v i s i ó n 

Leij dictando normas p a r a remediar 

el paro involunta r io . 

A d m i n i s t r a c i ó n p r o v i n c i a l 

Diputación p r o v i n c i a l de L e ó n . — 

Anuncios. 

i d m i j i t s t r a c i ó n m u n i c i p a l 

Licios de Ayuntamientos . 

A d m i n i s t r a c i ó n de J u s t i c i a 

f i c tos de Juzgados. 

W T E U DE TRABAIfl. 
¥ RREViSlÓN 

H n r tPRESlDENTE D E L A R E P U -
B U c A E S P A Ñ O L A , 

v 1J0CÍ0S los (lue l a presente v i e r e n 
• p e n d i e r e n , sabed: 

t? las CORTES h a n decre tado y 

^ n a d ó l a siguiente 

L E Y 

Je previsión contra el pa ro 
. ^ i c u l o i o r. f. . , 
b r o l l o 1 0 a m P l i a c l o n y 

contra ei servicio de p r e v i s i ó n 
Paro forzoso, creado p o r 

Decre to de 25 de M a y o de 1931, el Es­
t ado a t e n d e r á a l fomento de los f o n ­
dos o Cajas de Paro forzoso creadas 
o que se creen p o r los Ju rados m i x ­
tos. Conferencias nac iona les de i n ­
d u s t r i a u otros o rgan i smos pa r i t a ­
r ios , en v i r t u d de acuerdo u n á n i m e 
de sus representaciones, o p o r deci ­
s i ó n de las Corporac iones regionales, 
insulares , p r o v i n c i a l e s o locales. D i ­
chos fondos o Cajas t e n d r á n la con­
s i d e r a c i ó n de ent idades p r i m a r i a s , a 
los efectos de la b o n i f i c a c i ó n de los 
subs id ios que se satisfagan por la 
Caja N a c i o n a l con t r a el Paro forzoso. 

S iempre que las Corporac iones re­
gionales, p rov inc ia l e s , insu la res o l o ­
cales dec idan l i b r e m e n t e a c u d i r en 
socor ro de los t rabajadores parados 
m e d i a n t e l a c o n c e s i ó n de subs id ios 
o socorros en m e t á l i c o , h a b r á n de 
hace r lo c reando una Caja o fondo 
de paro , que e s t a r á precisamente re­
g ida p o r una C o m i s i ó n in tegrada 
p o r representantes de la Corpora­
c i ó n , representantes pa t ronales y re­
presentantes obreros , p o r iguales 
partes, y n u t r i d a s med ian te las con ­
s ignaciones en los respectivos presu­
puestos y las d e m á s apor tac iones 
que p u e d a n establecer u obtenerse. 
L a Caja N a c i o n a l b o n i f i c a r á , confor ­
me a las reglas establecidas, los sub­
s id ios pagados por d i chos fondos o 
Cajas. 

Queda subsistente en toda su in te­

g r i d a d el r é g i m e n de mejora de pres­
taciones establecido para r e m e d i a r 
el pa ro obre ro por el a r t í c u l o 2.° de 
la Ley de 7 de J u l i o de 1934. 

De la J u n t a contra el paro 
A r t í c u l o 2.° E n el M i n i s t e r i o de 

T r a b a j o , y bajo la pres idencia de l 
M i n i s t r o , se cons t i tuye una J u n t a 
N a c i o n a l con t r a el Paro , de la que 
f o r m a r á n parte el Subsecretar io , o 
persona en q u i e n delegue, de cada 
u n o de los M i n i s t e r i o s de O b r a s p ú ­
bl icas , A g r i c u l t u r a , I n s t r u c c i ó n p ú ­
b l i ca e I n d u s t r i a y C o m e r c i o , el D i ­
rec tor general de la A d m i n i s t r a c i ó n 
del Es tado o f u n c i o n a r i o en q u i e n 
delegue, el Presidente de l Consejo de 
T r a b a j o o la persona en q u i e n dele­
gue, u n representante del I n s t i t u t o 
N a c i o n a l de P r e v i s i ó n y seis D i p u t a ­
dos designados d i r ec t amen te p o r las 
Cortes, cua t ro por m a y o r í a y dos p o r 
m i n o r í a . 

S e r á Secretario de la Jun ta , c o n 
voz y s in voto, el Jefe de la O f i c i n a 
de C o l o c a c i ó n del M i n i s t e r i o , de 
qu i en d e p e n d e r á n los servic ios ad ­
m i n i s t r a t i v o s , o rgan izados en la for ­
ma que la p r o p i a J u n t a acuerde. 

Funciones y facultades de la J u n t a 
A r t í c u l o 3.° S e r á f u n c i ó n de l a 

Jun ta i m p u l s a r y o r i e n t a r la p o l í t i c a 
n a c i o n a l con t r a el paro por cuantos 
medios las leyes l o a u t o r i c e n y p r o ­
p u g n a r las re formas y ad ic iones a l a 

é 



l e g i s l a c i ó n social que sean precisas 
a l efecto. 

Para rea l i za r esta f u n c i ó n t e n d r á n 
las siguientes facultades: 

a) I n f o r m a r a l M i n i s t r o de T r a ­
bajo, cuando és te lo est ime conve­
niente , en cuantos proyectos de ley o 
Decretos se ref ieran a obras, a c t i v i ­
dades o medidas que puedan i n ñ u i r 
en el r i t m o de paro. 

b) P r o p o n e r a l Consejo de M i n i s ­
t ros las medidas que juzgue necesa­
r ias para p reven i r , r e m e d i a r o retar­
da r el pa ro forzoso. 

c) Ins ta r a los o rgan ismos de l Es­
tado , P r o v i n c i a y M u n i c i p i o la p r e ­
p a r a c i ó n de u n v o l u m e n de ob ra 
p royec tada , que sea r e p r o d u c t i v a , 
para que, en c u a l q u i e r m o m e n t o y 
lugar , puedan p r o m o v e r su ejecu­
c i ó n . 

d) I n f o r m a r a los M i n i s t r o s res­
pec t ivos sobre la c o n c e s i ó n de p r i ­
mas, an t i c ipos y subvenciones a las 
Corporac iones p ú b l i c a s . Empresas o 
pa r t i cu la res , en los t é r m i n o s a que 
se ref ieren los a r t í c u l o s 4.° y 5.°. 

e) P ropone r ante el Consejo de 
M i n i s t r o s la r e a l i z a c i ó n de las obras 
excepcionales , en caso de cr is is agu­
das, a que se refiere el p á r r a f o se­
g u n d o del a r t í c u l o 5.°. Estas obras 
sé d i s t r i b u i r á n g e o g r á f i c a m e n t e , de 
a c u e r d ó con el paro existente en 
cada comarca . 

í ) P r o p o n e r a l G o b i e r n o los me­
dios que, a su j u i c i o , p u e d a n serv i r 
de ingreso para estas atenciones. 

Concesión de p r i m a s 
A r t í c u l o 4.° Por los M i n i s t e r i o s a 

que afecte, y con ar reglo a l o regu­
l a d o en las d isposic iones vigentes o 
que se d i c t en en r e l a c i ó n con la eje­
c u c i ó n de las obras respectivas, se 
a b r i r á n concursos para la c o n c e s i ó n 
de p r i m a s , a los que p o d r á n a c u d i r 
las Corporac iones p ú b l i c a s . E m p r e ­
sas o pa r t i cu l a re s para c o n s t r u i r o 
explo ta r obras dest inadas a: 

a) C a m i n o s vecinales. 
b ) A l u m b r a m i e n t o y abas tec i ­

m i e n t o de aguas. 
c) Saneamiento e h ig iene de M u ­

n i c i p i o s rurales . 
d ) S u p r e s i ó n d e pasos a n i v e l . 

S u p r e s i ó n de t r a v e s í a s de p o b l a c i o ­
nes en las carreteras del C i r c u i t o de 
F i r m e s Especiales y de p r i m e r or­
den . 

e) Ins ta lac iones para Asociac io­
nes a g r í c o l a s o pecuar ias y m e j o r a ­
m i e n t o de la v i v i e n d a r u r a l . 

t ) Red n a c i o n a l de silos. 
g) Aeropuer tos y autopistas . 
h ) C o n s t r u c c i ó n de barcos ade­

cuados para el t ransportes de f ru tos 
dest inados a la e x p o r t a c i ó n . Desgua­
ce de buques pesqueros de casco de | 
madera que tengan de v i d a m á s de 
diez a ñ o s , s i empre que sean s u s t i t u í -
dos p o r otros de nueva c o n s t r u c c i ó n . | 
S e r á n cons iderados c o m o desguaza- j 
dos los buques pesqueros de made-
va, de m á s de diez a ñ o s , que se ven- • 

d a n a l ex t ran je ro . 
i ) F o m e n t o de expor tac iones de j 

produc tos de la i n d u s t r i a y a g r i c u l - j 
t u r a n a c i o n a l , i m p l a n t a c i ó n de nue-1 
vos c u l t i v o s y e q u i p a m i e n t o de i n - j 
dust r ias deficientes, s i empre q u e 
esto no exija i m p o r t a c i ó n de m a ­
q u i n a r i a . 

Las p ropos ic iones y proyectos del 
p r i m e r concurso d e b e r á n ser presen­
tados antes del 1.° de Sept iembre , re­
s o l v i é n d o s e las ad jud icac iones antes 
de l 1.° de O c t u b r e de l c o r r i e n t e a ñ o . 

Cuando por la i m p o r t a n c i a de las 
obras las Corporac iones o ent idades 
n o h a y a n p o d i d o t e r m i n a r los p ro ­
yectos den t ro del plazo de l p r i m e r 
concurso , p o d r á n a c u d i r a l M i n i s t e ­
r i o respect ivo, antes de 1.° de Sep­
t i e m b r e , a n u n c i a n d o su p r o p ó s i t o de 
presentar los en los concursos sucesi­
vos, o b i en so l i c i t an i o p r ó r r o g a de 
d i c h o t é r m i n o , que n o p o d r á exce­
der de 1.° de O c t u b r e . E n este caso, 
la a d j u d i c a c i ó n d e b e r á hacerse en 
1.° de N o v i e m b r e . 

E n l a p r e l a c i ó n de estas obras de­
b e r á atenerse a su grado de necesi­
dad , a la venta ja e c o n ó m i c a de la 
oferta y a la i m p o r t a n c i a d e l pa ro 
en la l o c a l i d a d o c o m a r c a respec­
t i v a . 

Cuando se t ra te de obras de c a r á c ­
ter l o c a l , el Es tado a p o r t a r á c o m o 
m á x i m o el 50 por 100 de l i m p o r t e de 
la ob ra , salvo lo dispuesto en leyes 
especiales, c o r r i e n d o el resto a cargo 
de las Corporac iones m u n i c i p a l e s o 
p r o v i n c i a l e s . 

Las obras a que se refiere el p á ­
r r a fo an t e r io r s e r á n i n t e rven idas p o r 
e l Estado, cuyas apor tac iones se ha­
r á n s i m u l t á n e a m e n t e c o n las de las 
Corporac iones interesadas. 

Las obras d e b e r á n haberse t e r m i ­
n a d o en 31 de D i c i e m b r e de 1936. 

Obras complementarias 
A r t í c u l o 5.° Las obras y t rabajos 

que la Jun t a de l Paro p ropuso i n i ­
c i a r y el Consejo de M i n i s t r o s acor-

—'— 

d ó c o n s t r u i r o rea l izar al amparo d 
la lev de 7 de J u l i o de 19.-;4 v i o e 
e j e c u c i ó n c o n t o r m e a la ley de 9 3 ^ 
D i c i e m b r e de 1932, y por no ser sufi 
cientes las cons ignaciones que se 1 
a t r i b u y e r a n n o h a n sido terminadas 
s e r á n repisadas por los Ministerios 
respectivos, s u s p e n d i é n d o s e aquelias 
para las que no se encuentre just if i 
c a c i ó n , a t end idas las circunstancias 
de paro l oca l y las condic iones de la 
obra , a d a p t á n d o s e a las normas de 
e j e c u c i ó n d e n t r o de cada Ministerio 
las que p rocedan y p r o s i g u i é n d o s e 
las restantes, que d e b e r á n reuni r los 
siguientes requis i tos : 

a) Ser de u t i l i d a d general . 
b ) N o estar cifradas especi í ica-

mente en los presupuestos generales 
del Es tado. 

c) Estar proyectadas y aprobadas 
por la A u t o r i d a d competente para 
el lo , p r e v i o los t r á m i t e s necesarios. 

d ) P e r m i t i r su re tardo sin grave 
d e t r i m e n t o de l o ejecutado. 

A propuesta de la Jun t a del Paro, 
el Consejo de M i n i s t r o s , en casos ex­
cepcionales de cr is is agudas que se 
p r o d u z c a n en comarcas en donde 
no exista n i n g u n a obra proyectada 
n i ap robada , p o d r á p romover los ex­
pedientes correspondientes para que, 
con t o d a urgencia , se proyecten, 
aprueben y ejecuten obras distintas 
de las que figuran en las relaciones 
i nd i cadas para la comarca afectada 
por el pa ro . 

Po r el Consejo de Minis t ros podra 
autor izarse , a d e m á s de las obras an­
t e r i o r m e n t e ci tadas, la acelerac ión 
de a lgunas otras ya contratadas por 
el M i n i s t e r i o de Obras p ú b l i c a s , me­
d i a n t e el pago a los contratistas de 
los intereses correspondientes al va­
l o r de la ob ra adelantada. 

Edif icios púb l i cos 
A r t í c u l o 6.° L a Junta contra el 

Paro p o d r á d isponer , y el Gobier.I¡° 
acordar , la c o n s t r u c c i ó n de e 
cios p ú b l i c o s c o n cargo a los 
especiales que previene e s t a . ^ 

l s i empre que se r e ú n a n las con ^ 
1 nes siguientes: que el Estado 
t u y a ed i f ic ios p o r los que ^enl^astoS 
n a n d o u n a l q u i l e r y que los o ^ 
de en t r e t en imien to no exce a 
t o r i a m e n t e de los actuales. ^ co0. 

Para este efecto se al5rir i£rilie0ies 
curso c o n ar reglo a las s » 
c o n d i c i o n e s : ^ r i ó n ^c 

A ) E l p lazo de P ^ D ^ EL | -
los pl iegos y proyectos ven 



• 

di 

, Septienibre p r ó x i m o . Las a d j u d i -
iones d e b e r á n estar hechas en 1.° 
Octubre. . . 

B) ^as ProPoslclones c o n t e n d r á n : 
j o Un estudio t é c n i c o , e c o n ó m i -
v financiero sobre las const ruc-

t0 nue en cada l o c a l i d a d pue-
dan hacerse para su s t i t u i r a los l o - , 
cales adqu i r idos . | 

90 g i proyecto y presupuestos de ; 
chas construcciones , que d e b e r á 

¡er aprobado por la a u t o r i d a d cora-
tente para e l lo , p r ev io los t r á m i t e s . 

-rocedentes en los respect ivos M i ­
nisterios. 

3 0 El presupuestos de las m i s -

^ El c o m p r o m i s o de entregar­
las antes del 1.° de Ene ro de 1937. 

C) La Junta de Paro p r o p o n d r á 
al Consejo de M i n i s t r o s las a d j u d i ­
caciones sobre la base del pago, d u ­
rante cincuenta a ñ o s c o m o m á x i m o . 

Del a lqui ler que ac tua lmen te se 
viene abonando por el ed i f i c io que 
se sustituye y del pago, a d e m á s , en 
oncepto de p r i m a , d u r a n t e la eje­

cución de las obras, del 20 p o r 100 
como m á x i m o , del presupuesto de 
adjudicación. 

D) El Estado se reserva el dere­
cho de adqu i r i r los proyectos pre­
sentados para su c o n t r a t a c i ó n con 
tercera persona o para su rea l iza­
ción por ges t ión d i rec ta . 

Ejecución de obras 
Articulo 7.° L a i n s p e c c i ó n y eje­

cución, en su caso, de las obras y 
construcciones c o r r e r á a cargo de 
los respectivos o rgan i smos de l Esta­
do o de las Corporac iones p ú b l i c a s , 
con arreglo a las n o r m a s y t r á m i t e s 
ya establecidos en la L e y de 21 de 
Maíz© de 1934; pero d a r á n cuenta a 
^ Junta del comienzo y t e r m i n a c i ó n 

as obras y cons t rucc iones que a 
cada uno afecte. 

Los contratistas, en su caso, y la 
*reap In is t rac ión cuando las obras se 
tirá1Cen Por ^ l a d i rec tamente , r e m i -
^ones ri J l ln ta con t ra el Paro re la -
ten e * 6 los obreros que se i n v i e r ­
n e se 0 f 0^ras y cons t rucc iones a 
cena .esta en cada q u i n -

Pleo d e ^ SUjetarán ' respecto a l e m -
obreros Ina>'or 0 m e n o r n ú m e r o de 

^ f:iones „en Cada é P 0 c a , a las i n d i c a -
^ ^ l o 8r!CÍbpan de la - " " t a . 

5Cüer(jo ^ • t m las obras que, de 

I 

0reaniSm 

con los preceptos de esta 
i d tan to por cuenta de 

o? Oficiales c o m o p o r 

ent idades pa r t i cu la res , a s í c o m o en 
las que se ejecuten p o r el p r o c e d i ­
m i e n t o de subasta, concurso o des­
tajos, no s e r á a d m i t i d o m á s que per­
sonal e s p a ñ o l , h a c i é n d o s e a s í cons­
tar, en estos ú l t i m o s casos, en los 
pl iegos de cond ic iones . 

Para la a d q u i s i c i ó n de los mate­
riales, a s í c o m o de la m a q u i n a r i a y 
u tens i l ios necesaiios c o n des t ino a 
la e j e c u c i ó n de estas obras, se orde­
na el m á s exacto c u m p l i m i e n t o de 
lo es ta tu ido en la ley de P r o t e c c i ó n 
a la i n d u s t r i a n a c i o n a l de 14 de Fe­
b re ro de 1907, c o n c e d i é n d o s e dere­
cho de preferencia a las ent idades 
s u m i n i s t r a d o r a s que posean t odo el 
pe r sona l e s p a ñ o l . 

A r t í c u l o 9.° E n la t r a m i t a c i ó n de 
los expedientes de c o n s t r u c c i ó n de 
obras a que se refiere esta L e y s e r á n 
de a p l i c a c i ó n los preceptos que fi­
g u r a b a n en la L e y de 21 de Marzo 
de 1934, f acu l t ando a l M i n i s t r o de 
O b r a s p ú b l i c a s para p r o m o v e r la 
e j e c u c i ó n de obras re lac ionadas con 
los servic ios de su cargo, a fin de 
d a r s o l u c i ó n a l pa ro obrero , precep­
tos que t e n í a n po r objeto f a c i l i t a r la 
t r a m i t a c i ó n de e x p e d i e n t e s de 
obras, c o n el fin de conseguir u n a 
m a y o r b revedad en la m i s m a . 

A r t í c u l o 10. E n los pl iegos de 
cond i c iones se c o n s i g n a r á la o b l i g a ­
c i ó n de o b o n a r los j o r n a l e s s e ñ a l a ­
dos c o m o m í n i m o p o r el J u r a d o 
m i x t o en la l o c a l i d a d respect iva. 

A r t í c u l o 11. T e n d r á n preferencia 
para colocarse en cuantas obras se 
r ea l i cen y ac t iv idades se desenvuel­
v a n c o m o m e d i o de r e d u c c i ó n de l 
pa ro , los obreros aptos para el t r a ­
bajo que r e ú n a n estos requis i tos : 

1. ° F i g u r a r c o m o parados en la 
O f i c i n a u Of ic inas de C o l o c a c i ó n 
ob re ra en l a p r o v i n c i a a que afecte 
l a obra ; y 

2. ° L l e v a r m á s t i e m p o pa rado en 
la l o c a l i d a d y ser cabeza de f a m i l i a . 

L a o b l i g a c i ó n que supone este pre­
cepto para los pa t ronos , concesiona­
r ios o ad jud ica ta r ios , se ent iende de 
a p l i c a c i ó n s ó l o en el caso de que en­
tre los obreros que r e ú n a n los r e q u i ­
sitos refer idos los hubiese de la es­
p e c i a l i d a d de t rabajo que para la 
ob ra se precise. 

A r t í c u l o 12. E n aquel las i n d u s ­
t r ias en que se j u s t i f i q u e la necesi­
d a d de l despido p a r c i a l de obreros 
p o r fa l ta de t raba jo , y t a m b i é n en 
las obras que e s t é n i n c l u i d a s en esta 

ley de Paro, se au to r i za a l M i n i s t r o 
d e l r a m o para , o í d o el parecer de l 
J u r a d o m i x t o que c o r r e s p o n d a , es­
tab lecer t u r n o s de t raba jo o r e d u c i r 
el n ú m e r o de d í a s semanales de l a ­
bor , q u e d a n d o facul tadas las E m p r e ­
sas pa ra elegir entre ambas med idas . 

Exenciones t r ibu ta r ias 

A r t í c u l o 13. Se da fuerza de ley 
al Decreto de 14 de Marzo de 1933 
c reando el I n s t i t u t o de C r é d i t o de 
las Cajas generales de A h o r r o p o p u ­
lar , de j ando a salvo el estado de de­
recho por que se r igen las vigentes 
In s t i t uc iones o ent idades a n á l o g a s 
reguladas p o r leyes especiales. 

E n a r m o n í a c o n l o que d i spone el 
a r t í c u l o 21 de los Estatutos de crea­
c i ó n del I n s t i t u t o de C r é d i t o de las 
Cajas generales de A h o r r o popu l a r , 
este o r g a n i s m o o el P a t r o n a t o de Po­
l í t i ca Socia l I n m o b i l i a r i a queda au­
to r i zado para la c o n c e s i ó n y entrega 
de los p r é s t a m o s cons ignados en la 
v igente l e g i s l a c i ó n de Casas baratas 
a todos aque l los proyectos que pre­
v i a m e n t e t u v i e r a n l a c a l i f i c a c i ó n 
c o n d i c i o n a l de los m i s m o s y r e v i s i ó n 
de los que se en t i enda no h a y a n 
c u m p l i d o la finalidad de esta Le}^. 

E l r emanente de Deuda p ú b l i c a 
e m i t i d a c o n des t ino a l a cons t ruc ­
c i ó n de casas baratas y e c o n ó m i c a s , 
én v i r t u d de las au to r izac iones o tor ­
gadas por Decretos d é 18 de A b r i l y 
29 de J u l i o de 1935, elevados a 
L e y en 9 de D i c i e m b r e de 1931, se 
a p l i c a r á al pago de la p r i m a a la 
c o n s t r u c c i ó n , cons ignada en el ar­
t í c u l o 35 de l Decreto- ley de 10 de 
O c t u b r e de 1924, y a c u b r i r la d i fe­
r enc i a de p r é s t a m o h i p o t e c a r i o pro­
puesto i n m e d i a t a m e n t e a l que r e a l i ­
ce el I n s t i t u t o de C r é d i t o , hasta c o m ­
pletar , si fuera necesario, los tantos 
p o r c i en to que au to r i za la l ey de Ca­
sas baratas. 

Se e n t e n d e r á n c o m p r e n d i d a s en­
tre las operaciones que el I n s t i t u t o 
puede real izar , los p r é s t a m o s a u t o r i ­
zados en el a r t í c u l o 21 de sus Esta­
tutos, c u a n d o se o t o r g u e n para la 
a d j u d i c a c i ó n de proyectos de casas 
bara tas que h a y a n de real izarse bajo 
la i n s p e c c i ó n de los A y u n t a m i e n t o s , 
b i e n sea por é s to s d i r ec tamen te , b i e n 
p o r Sociedades o pa r t i cu l a r e s a los 
que los M u n i c i p i o s presten su co la­
b o r a c i ó n para el fomen to de l a v i ­
v i e n d a barata . 

A r t í c u l o 14. Las Sociedades i n ­
m o b i l i a r i a s q u e en sus Esta tutos 



contengan c o m o ú n i c o objeto o fin 
la c o n s t r u c c i ó n á e v iv iendas , b i e n ; 
para exp lo ta r las d i r ec t amen te p o r 
a r r i e n d o u otra fo rma j u r í d i c a a n á ­
loga, b i en para cederlas p o r venta a l 
c o n t a d o o a plazos a pa r t i cu la res , 
v e n d í á n ob l igadas al pago de la c o n ­
t r i b u c i ó n t e r r i t o r i a l , con recargos 
m u n i c i p a l e s por las t i e r ras y v i v i e n ­
das de que sean d u e ñ o s , q u e d a n d o 
exentas de todos los d e m á s impues ­
tos del Estado y a r b i t r i o s m u n i c i p a ­
les v p rov inc i a l e s que no se ex i j an a 
los pa r t i cu la res p rop ie t a r ios de t ie ­
rras y edif ic ios o solares, i nc luso los 
de Derechos reales y T i m b r e corres­
pondientes a la c o n s l ü u c i ó n , m o d i -
ficarión, t r a n s f o r m a c i ó n y d i s o l u ­
c i ó n de tales Sociedades. 

Las fincas p r o p i e d a d de las Socie-
des i n m o b i l i a r i a s e s t a r á n exentas del 
pago de c o n t r i b u c i ó n t e r r i t o r i a l si la 
c a n t i d a d que t ienen que t r i b u t a r 
p o r todos los conceptos que corres­
ponden a las Sociedades a n ó n i m a s , 
o sea por tar ifa tercera, t a r i fa segun­
da, t i m b r e de n e g o c i a c i ó n y benef i ­
c io neto, es super io r a la c o n t r i b u ­
c i ó n t e r r i t o r i a l que cor responde a la 
finca; y en caso c o n t r a r i o , o sea s i 
estos t r i b u t o s son in fe r io res a la c o n ­
t r i b u c i ó n t e r r i t o r i a l que deb era pa­
garse por los i rnbuebles , las Socieda­
des i n m o b i l i a r i a s quedan ob l igadas 
a a b o n a r a l Estado el resto basta 
c o m p l e t a r la c i f ra que represente 
esta c o n t r i b u c i ó n t e r r i t o r i a l . 

Las Sociedades i n m o b i l i a r i a s p r o ­
p ie ta r ias de fincas q u e gocen de 
exenciones t r iDuta r i as concedidas 
p o r la ley de Saneamiento y r e f o r m a 
i n t e r i o r de poblac iones , de 18 de 
Marzo de 1895; por la ley de Ensan-
cbe de 1892 o por c u a l q u i e r o t ra L e y 
especial , c o m p u t a r á n en el c á l c u l o 
a n t e r i o r c o m o abonado al Estado en 
concep to de t e r r i t o r i a l la que corres­
p o n d e r í a a las fincas s in tener en 
cuent. i las exenciones ci tadas. 

A r t i c u l o 15. A los pa r t i cu la res o 
Sociedades i n m o b i l i a r i a s que se de­
c i d a n a c o n s t r u i r casas de renta , co­
menzando la e d i f i c a c i ó n antes de l 
31 de D i c i e m b r e de 1936, se les o tor ­
g a r á n los beneficios que concede el 
a r t i c u l o 13 de la ley de Saneamiento 
o mejora i n t e r i o r de grandes pob la ­
ciones, con a p l i c a c i ó n a todos los 
M u n i c i p i o s , s iempre que se trate de 
u n o de los casos siguientes: 

1.° D e r r i b o de fincas si tuadas fue­
ra de las a l ineaciones of iciales y 

cons t rucc iones de nuevos edif ic ios , 
con a r reg lo a las Ordenanzas m u n i ­
cipales, y c o n c e s i ó n g r a tu i t a a favor 
del M u n i c i p i o de la faja des t inada a 
v ía p ú b l i c a . 

2. " D e r r i b o de fincas declaradas 
insa lubres antes de la p r o m u l g a c i ó n 
de esta Ley , y c o n s t r u c c i ó n de nueva 
casa de oisos de renta . 

3. ° C o n s t r u c c i ó n y a m p l i a c i ó n de 
casas de pisos, en las que los a l q u i ­
leres y d e m á s servic ios y percepcio­
nes de p rop ie ta r ios po r cada v i v i e n ­
da no excedan en n i n g u n a de ellas: 
de 50 pesetas mensuales, en pob la ­
ciones hasta 50.000 habi tan tes ; de 75 
pe. c í a s mensuales, en pob lac iones 
hasta 100.000 babi tantes ; de 100 pe­
setas mensuales, e n pob lac iones 
hasta 200.000 habi tan tes ; de 150 pe­
setas mensuales, en pob lac iones c o n 
m á s de 200.000 habi tantes , y de 250 
pesetas mensuales, en M a d r i d y B a r ­
ce lona . 

E l M i n i s t r o de Hac i enda queda 
a u t o r i z a d o para d e c l a r a r l a e x e n c i ó n 
d u r a n t e u n plazo de c i n c o a ñ o s , de l 
pago de la c o n t r i b i ' c i ó n t e r r i t o r r i a l 
u rbana , a los edi f ic ios que se cons­
t r u y a n d u r a n t e los tres a ñ o s s igu ien ­
tes a la p r o m u l g a c i ó n de esta L e y , 
s i empre que se c u m p l a n las s igu ien ­
tes cond ic iones : 

1.a Que exista en la p o b l a c i ó n u n 
grave p r o b l e m a de pa ro obrero en 
el r a m o de la c o n s t r u c c i ó n , 

i 2.a Que se aprecie la fa l ta de v i ­
v iendas t en i endo en cuenta el n ú ­
mero de hab i t an tes y las necesidades 
de la p o b l a c i ó n . 

E n todo caso, se h a r á la b o n i f i c a ­
c i ó n del 75 por 100 d u r a n t e diez a ñ o s 
para los edi f ic ios de nueva p lan ta o 
r e e d i f i c a c i ó n to t a l , des t inados a v i ­
v i e n d a p r o p i a de agr icu l to res , en los 
n ú c l e o s de p o b l a c i ó n r u r a l que no 
excedan de 1.000 habi tantes , s iempre 
que fueren cons t ru idos den t ro de los 
tres a ñ o s expresados. 

Q u e d a n au to r izados los A y u n t a ­
mien tos para e x i m i r d u r a n t e el p l a ­
zo de v igenc ia de esta L e y de l pago 
to ta l o p a r c i a l de los a r b i t r i o s que 

, pesen sobre la e d i f i c a c i ó n u r b a n p o r 
| los conceptos de obras nuevas o de 
i r e fo rma de ant iguas edif icaciones , 
j s in necesidad de i n s t r u i r expedien-
I te especial para m o d i f i c a c i ó n de sus 
i respectivas ordenanzas . 
I L o s terrenos que a d q u i e r a n las 
j Corporac iones regionales, p r o v i n c i a -
j les, insulares y m u n i c i p a l e s , con des­

t i n o a la c o n s t r u c c i ó n de edific-
p ú b l i c o s , e s t a r á n exentos dei •0s 
puesto de derechos reales por t r a ^ 
m i s i ó n de bienes . 

Se au to r i za a l Gob ie rno y las Co 
porac iones regionales, p r o v i n c i a l ^ 
e insu la res para que puedan vende5 
terrenos, p r o p i e d a d del Estado o de 
estas Corporac iones , situados denl 
de u n a zona no dis tante de las ca 
rreteras y c a m i n o s m á s de 500 ^ 
tros, s in estar c o m p r e n d i d o s en zona 
forestal n i c o n s t i t u i r monte alto 
s i empre que el adqu i ren te se com­
p r o m e t a a ed i f icar en dichos terre­
nos antes de u u plazo de seis meses 

El G o b i e r n o p o d r á impulsar la 
r e a l i z a c i ó n de planes municipales 
de saneamien to i n t e r i o r , destrución 
de v i v i e n d a s insa lubres y edifica­
c i ó n en sus solares otorgando sub­
venciones a fondo pe rd ido o garan­
t í a de i n t e r é s , hasta u n 3 por 100 
a n u a l , a las Corporaciones locales o 
ent idades que se subroguen en sus 
derechos. 

A r t i c u l o 16. A las Empresas de 
seguros les s e r á n admi t idas como 
invers iones de cua lqu ie r clase de re­
servas de seguros: 

a) Las edif icaciones en curso por 
e l 75 p o r 100 de su coste real, siem­
pre que é s t a s s igan una marcha nor­
m a l y la fal ta de intereses durante el 
p e r í o d o de la c o n s t r u c c i ó n esté com­
pensada p o r el exceso que produz­
can las otras inversiones afectas a 
d i c h a s reservas en t é r m i n o s que, en 
c o n j u n t o , c u b r a n el t ipo de ínteres 
t é c n i c o adop tado . 

b ) Las hipotecas sobre fincas ui-
; b a ñ a s en c o n s t r u c c i ó n , en tanto no 

excedan de l 75 por 100 de su valor 

r ea l . 
Medios económicos 

A r t í c u l o 17. Los Presupuestos ge­
nerales del Es tado para el s 6 ^ " 

! semestre de 1935 y para el ano l» • 
( a u t o r i z a r á n c r é d i t o s con destinim, 
I la l u c h a c o n t r a el paro por un 
j po r t e m á x i m o de doscientos n 
j nes de pesetas, de los cuales^ ^ ^ 
: d r á n i n v e r t i r sesenta y cinC ^ ^ 
a ñ o 1935 ,con a c u m u l a c i ó n ^ 

' de l r ematan te que Pudier* orcio-L a d i s t r i b u c i ó n se h a r á propt 

| n a l m e n t e por los s i g u i e n ^ ^ 
tos, en los cuales se i n V ^ ^ 

¡ cant idades totales que se i ^ 
| a) Dos m i l l o n e s de ^ ^ 
' las nuevas atenciones ^ .oDarle >• 
i con t r a el Paro pueda oca 



• 

ispuesto en el a r t í c u l o 1.° de esta 

Ciento ocho m i l l o n e s de pese­
tas para ê  PaS0 ^e 'os a u x ' l i o s eco-
n ó m i c o s concedidos de acuerdo c o n 
el a r t í c u l o 4.° de esta Ley . 

c) Setenta m i l l o n e s de pesetas, 
oara la c o n s t r u c c i ó n de obras p ú ­
blicas y trabajos fcomplementarios y 
pació de intereses p o r ob ra ade lan­
tada. 

ij) Veinte m i l l o n e s de pesetas, 
para la c o n s t r u c c i ó n de edficios p ú ­
blicos. 

La c o n s i g n a c i ó n a que se refiere el 
apartado b ) se d i s t r i b u i r á , a p r o ­
puesta de la Jun t a N a c i o n a l c o n t r a 
el Paro, por el Gob ie rno , m e d i a n t e 
Decreto acordado en Consejo de M i ­
nistros, en el que se s e ñ a l a r á n los 
crédi tos m á x i m o s cor respondien tes 
a cada uno de los conceptos subven­
cionados. 

Cuando algunas de las cons igna­
ciones acordadas no fuera i n v e r t i d a 
en su to ta l idad o se preveyera que 
no podía serlo, el excedente p o d r á 
aplicarse a i n c r e m e n t a r las cons ig­
naciones de otros conceptos de l m i s ­
mo apartado b) . 

Ar t ícu lo 18 E n las loca l idades 
donde hayan de proyectarse cons­
trucciones c iv i les con presupuestos 
no superiores a 150.000 pesetas y no 
residan en ellas Arqu i t ec tos , la J u n ­
ta del Paro p o d r á au to r i za r , a t e n d i ­
das las c i rcuns tancias de la c i u d a d , 
a otros t é c n i c o s , c o n t í t u l o o f i c i a l 
competente, para la r e d a c c i ó n de 
proyectos. 

Art ículo 19. E l M i n i s t r o de T r a ­
bajo d i c t a r á las d isposic iones regla­
mentarias pert inentes para la ejecu­
ción de esta Ley, o r g a n i z a c i ó n de los 
servicios y d o t a c i ó n de los mismos . 

No p o d r á destinarse a gastos de 
material y personal los c r é d i t o s que 
^ fijen eu presupuestos para las 
tenciones que esta L e y crea. 

ARTICULOS ADICION ALÉS 

ajPp mero- E l G o b i e r n o p r e s e n t a r á 
obra ament0 Un p l a n § e n e r a i de as publicas> cuya v igenc ia co-

LarK6111'0 de Enero de 1Cm 
planS ° j"38 que se i n c l u y a n en d i c h o 

dereo r á n de ser r e p r o d u c t i v a s v 
^ i n o c u l o i n t e r é s p ú b l i c o . 

<le c J0nCederá Preferencia, d e n t r o 
a las . r e§ lón , comarca o l o c a l i d a d , 
de ejeCüraS que se h a l l e n en p e r í o d o 

Cl0n, a las que d i r ec t a o i n ­

d i r e c t a m e n t e empleen m a y o r c a n t i ­
d a d de m a n o de obra y a las que i 
sean capaces de exc i ta r la a c t i v i d a d \ 
c o l a b o r a d o r a de las empresas p r i v a - ; 
das y de la i n i c i a t i v a p a r t i c u l a r , a s í 
c o m o las que e s t á n apoyadas en i n i ­
c ia t ivas de c o l a b o r a c i ó n l o c a l , de­
b i d a m e n t e garant izadas . 

Segundo. Con objeto de ev i t a r 
una pos ib le d e f o r m a c i ó n de la cons­
t i t u c i ó n social e s p a ñ o l a , a conse­
cuenc ia de a u m e n t o exagerado en la 
e j e c u c i ó n de obras p ú b l i c a s , el M i ­
n i s te r io de I n d u s t r i a y C o m e r c i o es­
t u d i a r á y p r o p o n d r á a las Cortes 
med idas conducentes: 

a) A la i n i c i a c i ó n de una i n d u s ­
t r i a l i z a c i ó n adecuada a las regiones 
a g r í c o l a s . 

b ) A la r e v i s i ó n de la p r o t e c c i ó n 
cor respondien te a las i ndus t r i a s que 
puedan a u m e n t a r el n ú m e r o de j o r ­
nales pagados, s in i n c r e m e n t o de los 
precios y s in dar t u g a r a la c r e a c i ó n 
de rentas d i ferencia les in jus t i f icadas . 

Terce ro . Esta Le\r c o m e n z a r á a 
regi r al d í a s iguiente de su p u b l i c a ­
c i ó n en la Gaceta. 

DISPOSICIONES TRANSITORIAS 

A l en t ra r en v i g o r esta Ley , las 
obras e m p r e n d i d a s a l a m p a r o de la 
de 7 de J u l i o de 1934, que es tuvieran 
en p e r í o d o de e j e c u c i ó n , las p e n ­
dientes de t r á m i t e s a d m i n i s t r a t i v o s 
para su comienzo , los c r é d i t o s ads­
cr i tos a las m i s m a s y el i m p o r t e de 
los re integros real izados a causa de 
la i n e j e c u c i ó n o deses t imiento de 
ellas, se i n c o r p o r a r á n al r é g i m e n es­
t ab l ec ido por la presente Ley , bajo 
el concepto de obras c o m p l e m e n t a ­
rias, def in idas en el a r t í c u l o 5.°, y 
sujetas las obras a la r e v i s i ó n que el 
m i s m o a r t í c u l o establece, pasando 
las dotaciones no i n v e r t i d a s a ú n y 
sus resultas, a i n c r e m e n t a r la suma 
que asigna a d ichas obras c o m p l e ­
men ta r i a s el a r t í c u l o 17. 

Por tan to . 
M a n d o a todos los c i u d a d a n o s que 

c o a d y u v e n a l c u m p l i m i e n t o de es t á 
Ley , a s í c o m o a todos los T r i b u n a ­
les y A u t o r i d a d e s que la hagan c u m ­
p l i r . 

M a d r i d , v e i n t i c i n c o de J u n i o de 
m i l novec ien tos t r e in t a y c inco .— 
Xiceto A l c a l á - Z a m o r a ij Torres .—El 
M i n i s t r o de T r a b a j o , San idad y Pre­
v i s i ó n , Federico S a l m ó n Á m o r i n . 

(«Gaceta» de 26 de Junio de 1935) 

Mnstracioo prorámai 
Oíptatióo proráaa! de im 

C O M I S I Ó N G E S T O R A 

PRESIDENCIA 

A N U N C I O D E S U B A S T A 
Esta Pres idencia a c o r d ó s e ñ a l a r el 

30 de J u l i o y hora de las doce, de ba 
m a ñ a n a , para l a c e l e b r a c i ó n de la 
subasta para las obras de cons t ruc ­
c i ó n del c a m i n o vec ina l de Cospedal 
a la carre tera de L a Magda lena a 
Be lmon te , t rozo del 2-18, bajo el t i p o 
de v e i n t i u r m i i l t rescientas d i ec inue ­
ve pesetas con tres c é n t i m o s , que 
i m p o r t a el presupuesto, cuyo acto 
se v e r i f i c a r á en el s a l ó n de sesiones 
de la C o r p o r a c i ó n , y s e r á p r e s id ido 
por el de la D i p u t a c i ó n o por el 
Vicepres idente , en su c a s o , c o n 
asistencia d e l Sr. D i p u t a d o p r o ­
v i n c i a l n o m b r a d o a l efecto y Secre­
ta r io que d a r á fe d é l acto, s i r v i e n d o 
de base para la subasta el p ioyec to , 
pl iego de cond ic iones facul ta t ivas y 
e c o n ó m i c o - a d m i n i s t r a t i v a s que se 
h a l l a r á n de mani f ies to en Secretaria, , 
todos los d í a s laborables , d u r a n t e las 
horas de diez a trece. 

L a f ianza p r o v i s i o n a l que d e b e r á n 
c o n s t i t u i r los l i c i t adores que c oncu ­
r r a n a esta subasta, se eleva a 
seiscientas t r e in t a y nueve pesetas 
c o n c incuen ta y siete c é n t i m o s , e q u i ­
valentes a l 3 p o r 100 del p rec io t ipo 
y a l 5 p o r 100 del precio de c o n t r a t a 
la f ianza d e f i n i t i v a si Ja a d j u d i c a c i ó n 
se h i c i e re por el t ipo o con baja que 
no exceda del 5 p o r 100. Si la baja^ 
excede del 5 por 100 la fianza consis­
t i r á en el i m p o r t e de d i c h o 5 p o r 100, 
a u m e n t a d o en la tercera par te de la 
d i fe renc ia entre el m i s m o y la baja 
of rec ida . 

A c o m p a ñ a r á n los l i c i t adores la 
c é d u l a personal y el resguardo de ha­
ber c o n s t i t u i d o en la Caja general 
de D e p ó s i t o s o en la de la Deposita­
r í a de esta D i p u t a c i ó n , fea l ianza p r o ­
v i s i o n a l a que se hace referencia, 
d i r i g i e n d o sus p ropos i c i mes bajo 
sobre ce r rado , c o n ar reglo ai m o d e l o 
que figura a c o n t i n u a c i ó n y exten­
d idas en papel sel lado da la clase 
sexta (4,50 pesetas) deb iendo presen­
tarse a q u é l l a s en la S e c r e t a r í a de la 
C o r p o r a c i ó n (Negociado de C o m u ­
nicac iones) , todos los d í a s l abora -
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bles, de diez a trece, desde el s igu ien ­
te a la p u b l i c a c i ó n del presente a n u n - . 
c i ó , hasta el a n t e r i o r a la c e l e b r a c i ó n j 
de l ac to . 

E l plazo para l a e j e c u c i ó n de l a s ! 
obras s e r á el de seis meses. 

E n caso de resul tar iguales dos o 
m á s propuestas, se v e r i f i c a r á en el 
m i s m o acto l i c i t a c i ó n p o r pujas a l a 
l l a n a du ran t e el t é r m i n o de q u i n c e 
m i n u t o s , y de ex is t i r i g u a l d a d , se de­
c i d i r á p o r sorteo la a d j u d i c a c i ó n del 
se rv ic io . 

A la subasta p o d r á n c o n c u r r i r los 
l i c i t adores p o r sí o representados 
p o r o t ra persona c o n poder para e l lo , 
dec la rado bastante p o r el L e t r a d o 
c o n e jerc ic io en la l o c a l i d a d . 

Se hace constar que ha t r a n s c u r r i ­
do el p lazo fijado p o r el a r t í c u l o 26 
del Reglamento para la c o n t r a t a c i ó n 
m u n i c i p a l de 2 de J u l i o de 1924, s in 
haberse presentado r e c l a m a c i ó n a l ­
guna c o n t r a el acuerdo de celebra­
c i ó n de esta subasta y la a p r o b a c i ó n 
de los pliegos de cond ic iones que 
h a n de reg i r l a . 

L e ó n , 2 de J u l i o de 1935.—El 
Presidente, Pedro F . L lamazares . 

Modelo de p r o p o s i c i ó n 
D o n . . . . , m a y o r de edad, vec ino 

de . . . . , que h a b i t a e n . . . . , con c é d u ­
la pe rsona l clase n ú m e r o . . . . , 
exped ida en . . . . , c o n fecha . . . . , 
o b r a n d o en su p r o p i o derecho (o con 
poder bastante de D . . . . . , e n cuya 
r e p r e s e n t a c i ó n comparece) t en iendo 
c a p a c i d a d legal para c o n t r a t a r y no 
estando c o m p r e n d i d o en n i n g u n o 
de los casos a que se refiere el a r t í c u ­
lo 9.° del Reg lamento de 2 de J u l i o de 
1924, enterado de l a n u n c i o inser to 
en el BOLETÍN OFICIAL n ú m e r o . . . . 

de l d í a de a s í c o m o 
de los pl iegos de cond ic iones fa­
cu l t a t i vas y e c o n ó m i c o - a d m i n i s t r a ­
t ivas y d e m á s requ is i tos que se 
exigen para t o m a r par te en la su­
basta , y c o n f o r m e en todo 
c o n los m i s m o s , se c o m p r o m e t e . . . . , 
c o n es t r ic ta s u j e c i ó n a las c o n d i c i o ­
nes de los menc ionados documentos , 
p o r l a c a n t i d a d de . . . . ( a q u í la p ro ­
p o s i c i ó n por el p rec io t i p o o con la 
baja que se haga; a d v i r t i é n d o s e 
que s e r á desechada toda la que no 
exprese, escri ta en le t ra , la c an t i dad 
de pesetas y c é n t i m o s ) . I gua lmen te 
se c o m p r o m e t e a abona r a los obre­
ros de cada of ic io y c a t e g o r í a , de los 
que h a y a n de ser empleados en las 
obras, l a r e m u n e r a c i ó n p o r j o m a d a 

legal y horas ex t r ao rd ina r i a s en can­
t i d a d que en n i n g ú n caso sea m e n o r 
a los t ipos que se a b o n e n en las loca­
l idades d o n d e esta o b r a ha de r e a l i ­
zarse y establecidos por las ent idades 
para e l l o competentes . 

(Fecha y f i r m a del p roponen te ) . 
N.0 507 . -62 ,50 pts. 

A N U N C I O 

A c o r d a d o por la C o m i s i ó n Gestora 
en s e s i ó n de 28 de J u n i o a d j u d i c a r 
d e f i n i t i v a m e n t e a D . J o s é E l o r d u y , 
vec ino de M u n g u i a (Vizcaya) , l a su­
basta para las obras de c o n s t r u c c i ó n 
del c a m i n o v e c i n a l de P o b l a d u r a de 
Pe layo G a r c í a po r Zuares a l a ca r re ­
tera de V i l l a m a ñ a u a H o s p i t a l de O r -
bigo , se poneen c o n o c i m i e n t o de este 
rematan te la o b l i g a c i ó n en que se 
encuen t ra de presentar en el t é r m i n o 
de diez d í a s el d o c u m e n t o ac red i t a ­
t i v o de haber c o n s t i t u i d o l a fianza 
d e f i n i t i v a . 

L e ó n , 29 de J u n i o de 1935.—El 
Presidente, Pedro F. Llamazares .— 
E l Secretario, J o s é P e l á e z . 

R E Q U I S I C I O N E S 

Abono de indemnizaciones 

T a r i f a de precios a que h a b r á n de 
va lorarse los a r t í c u l o s de c o n s u m o 
que a c o n t i n u a c i ó n se expresan, fa­
c i l i t a d o s d u r a n t e los sucesos r e v o l u ­
c i o n a r i o s de O c t u b r e a la fuerza p ú ­
b l i c a en esta p r o v i n c i a y n o r m a s a 
que h a b r á de ajustarse la v a l o i a c i ó n 
de otros efectos, ap robada por l a C o ­
m i s i ó n cen t r a l en s e s i ó n de 29 de J u ­
n i o ú l t i m o . 

Desayunos, comidas, cenas y hospe­
daje completo.—Se v a l o r a r á n a los 
precios que r i g i e r a n en cada l o c a l i ­
dad , en la fecha de l s u m i n i s t r o , c o n 
a r reg lo a los datos que f ac i l i t e la C á ­
m a r a de C o m e r c i o e I n d u s t r i a . 

P a n , a 0,46 pesetas los 63 D e c á g r a -
m o s . 

Leche, a 0,50 pesetas el l i t r o . 
Pa ja corta, a 0,63 pesetas p o r r a ­

c i ó n de 6 k i l o g r á m o s . 
Ropas o efectos fac i l i t ados a las t r o ­

pas que no h a y a n sido recuperados 
o se h u b i e r e n i n u t i l i z a d o o su f r i do 
d e s p e r f e c t o s . — D e b e r á n jus t i f i ca r se y 
va lorarse c o n f o r m e a l ce r t i f i cado ex­
ped ido p o r la A u t o r i d a d m i l i t a r co­
nocedora de l hecho, y de no ser po­

sible , med ian t e i n f o r m a c i ó n de 
A u t o r i d a d m i l i t a r con arreglo a \ * 
dispuesto en el a r t í c u l o 41 del pve 
m e n t ó de R e q u i s i c i ó n M i l i t a r . ^ ^ 

Efectos de Farmacia.—Se v a l o r a r á 
a l p r ec io que fac i l i t e el Co'esir» A 
f a r m a c é u t i c o s . 

Utiles o efectos de Impren ta . Su va 
l o r a c i ó n se a j u s t a r á a los precios que 
fac i l i t e la C á m a r a de Comerc io e In 
d u s l r i a . 

L o que se hace p ú b l i c o a los efec­
tos del a r t í c u l o 139, 147 y 148 dei ^e 
g l amen to de Requis ic iones de 13 
E n e r o de 1921 e instrucciones 2a 
3.a y 4.a de las pub l i cadas en el BO­
LETÍN OFICIAL de 11 de Febrero del 
co r r i en t e a ñ o , s ign i f i cando a las A l ­
c a l d í a s respectivas que los estados de 
r e c l a m a c i ó n correspondiente debe­
r á n d i r i g i r s e a l Sr. In te rven tor civi l 
de Guerra cié L e ó n , en medio pliego 
y re in tegrados , r e l a c i ó n y justifican­
tes o r ig ina les , c o n t i m b r e de 25 cén­
t i m o s , deb iendo ajustarse a la Circu­
l a r y f o r m u l a r i o , insertos en el BOLE­
TÍN OFICIAL de 28 de Mayo del año 
ac tua l . 

L e ó n , 4 de J u l i o de 1 9 3 5 . - E l Pre­
sidente, Pedro F . Llamazares . 

Atimlraeíóa Munitipai 
A y u n t a m i e n t o de 

Pon ferrada 
T e r m i n a d a la r e d a c c i ó n del Censo 

de Campesinos de este Municipio, 
p o r l a J u n t a m u n i c i p a l encargada 
de su f o r m a c i ó n , se ha l l a expuesto 
a l p ú b l i c o p o r el plazo de ocho días 
a fin de que duran te d i cho plazo y 
los c i nco siguientes, los que se consi­
deren agrav iados por inclusiones o 
exclusiones indeb idas puedan for­
m u l a r l a correspondiente reclama­
c i ó n ante la J u n t a confeccionadora, 
en las Gasas Consistoriales de este 
A y u n t a m i e n t o . .. 

L o que se hace p ú b l i c o en cü™r¿l 
m i e n t o de lo dispuesto en la reg * 
del a r t í c u l o 17 de l Decreto del • 
n i s t e r io de A g r i c u l t u r a de ia " 
c i e m b r e de 1934. IOSÓ — 

Ponfer rada , 3 de J u b o de W 
E l A l c a l d e , Pedro Blanco. 

A y u n t a m i e n t o de 
V i l l a m a r t í n de Don Sancn.Q se 

A c o r d a d o por la GorP0^0Cnstru^ 
saca a p ú b l i c a subasta la ^ salva­
c i ó n de varias rampas y P a i ^ a i ú< 
cunetas en el c a m i n o veL 



^ ^ M a r í a del R í o a C a s t r o m u d a r r a 
• traz08 c o m p r e n d i d o s en e l p royec to 

• e j u n t o c o n los p lanos , p l iego de 
^on( | ¡ciones y m o d e l o de p r o p o s i c i ó n 
ê ¡ ¿ H a n de man i f i e s to en Secreta-

r¡a. La subasta t e n d r á l uga r el d í a 
simiente I m b i l en que se c u m p l a n 
veinte de aparecer este a n u n c i o en 
el Boi-ETÍx OFICIAL de esta p r o v i n c i a 
a las diez horas en la Cons i s to r i a l . 

Vi l l an ia r t ín , 3 de J u l i o de 1945.— 
Ei Alcalde, Esteban Pr ie to . 

N ú m . 5 2 0 . - 9 , 0 0 pts. 

A y u n t a m i e n t o de 
Cabreros del R í o 

Aprobado por la E x c m a . D i p u t a ­
ción p rov inc ia l , el p a d r ó n de c é d u ­
las personales f o r m a d o p o r este 
Ayuntamiento para el a ñ o de 1935, 
queda expuesto a l p ú b l i c o en la Se­
cretaría m u n i c i p a l po r t é r m i n o de 
diez días , durante c u y o p l a / o y los 
•inco siguientes, pueden los in te re ­
sados presentar cuantas r e c l a m a c i o ­
nes crean pert inentes. 

Cabreros del R í o , 3 de J u l i o de 
1)35.—El Alca lde , M i g u e l A l v a r e z . 

Ayun tamien to de 
Saucedo 

Formado el Censo de Campes inos 
de este M u n i c i p i o , se h a l l a expuesto 
al públ ico en la S e c r e t a r í a m u n i c i ­
pal por t é r m i n o de diez d í a s , pa ra 
oir reclamaciones. 

Sancedo, 3 de J u l i o de 1 9 3 5 . - E l 
Alcalde, Is idro G a r c í a . 

u 
C 

sentadas, quedando por t an to , f i r m e 
d i c h o acuerdo . 

i • ; , • ' ' ' ' " <• ' o" " • " • • j 

A s i m i s m o se hace saber que en 
d i c h a s e s i ó n se a c o r d ó la a p r o b a c i ó n 
de los planos de la casa c o n s i s t o r i a l 
a c o n s t r u i r y p l iego de cond ic iones , 
c o m o a s í t a m b i é n la p u b l i c a c i ó n de 
la subasta acordada , una vez pasado 
el plazo legal. 

L o que a los efectos del a r t í c u l o 26 
de l Reglamento para la c o n t r a t a c i ó n 
m u n i c i p a l de 2 de J u l i o de 1924, se 
hace saber para general c o n o c i m i e n ­
to y efectos dispuestos en el a l u d i d o 
a i t í c u l o , 

Carucedo , 26 de J u m o de 1935.—El 
A l c a l d e , M a n u e l L ó p e z . 

Ayun tamien to de 
Carucedo 

Aprobado por la C o r p o r a c i ó n m u ­
nicipal de m i pres idencia , en s e s i ó n 
extraordinaria que a l efecto c e l e b r ó 
en el día ayer, h a b i l i t a c i ó n de c r é d i ­
to por 7.784,91 pesetas, de l o de resu l ­
las al cerrar el e j e i c i c io ú l t i m o , cuya 
cantidad pasa a l c a p í t u l o 11, a r t í c u l o 
t-0 del presupuesto m u n i c i p a l o r d i ­
nario del a ñ o corr ien te , c o n ob je to 
^ pagar gastos que ocasione la 
construción de la casa cans i s to r i a l 

el Ayuntamiento de este t é r m i n o ; 
(J"eda apues to a l p ú b l i c o el expe-
^ n t e en la S e c r e t a r í a m u n i c i p a l 

fatite el plazo de q u i n c e dias , pa ra 
v h0^radnte este p e r í o d o de t i e m p o 

la, pUed^ 0nce a trece de la m a ñ a -
101138 qu* fer.examinado p o r las per-
reclamao; lnterese Y p r o d u c i r las 
^ biet, que erean c o n v e n i e n -
^ ^ ^ . n á ] á o que pasado é s t e 

l ran cuantas fueren pre-

A y u n t a m i e n t o de 
Peranzanes 

H a b i e n d o resu l tado desierto e l 
concur so a n u n c i a d o para p r o v i s t a r 
en p r o p i e d a d la plaza de Recauda­
d o r de l impues to de u t i l i dades y de­
m á s exacciones m u n i c i p a l e s , po r l a 
C o r p o r a c i ó n de m i p res idenc ia se 
a c o r d ó a n u n c i a r l a p o r segunda vez, 
a fin de que los que la so l i c i t en pue­
d a n r ea l i za r lo en el p lazo de t r e i n t a 
d í a s h á b i l e s , s i g n i f i c á n d o l e s que el 
p l i ego de cond i c iones se encuen t ra 
a d i s p o s i c i ó n de los que pueda i n t e ­
resarles en la S e c r e t a r í a m u n i c i q a l . 

Peranzanes, 28 de J u n i o de 1935.— 
E l A l c a l d e , M a n u e l de L l a n o . 

A y u n t a m i e n t o de 
Turc ia 

H e c h a la r e c t i f i c a c i ó n del p a d r ó n 
de hab i t an tes de este A y u n t a m i e n t o 
con referencia al 31 de D i c i e m b r e 
de 1934, queda expuesta a l p ú b l i c o 
en la S e c r e t a r í a m u n i c i p a l p o r el 
p lazo de q u i n c e d í a s , para su exa­
m e n y o i r r ec lamac iones . 

T u r c i a , 22 de J u n i o de 1935.—El 
A l c a l d e , T o m á s A l o n s o . 

A y u n t a m i e n t o de 
Prado de la G u z p e ñ a 

A p r o b a d o por la C o m i s i ó n p r o ­
v i n c i a l el p a d r ó n de c é d u l a s perso­
nales para el co r r i en te a ñ o , queda 
expuesto a l p ú b l i c o en l a S e c r e t a r í a 
d e l A y u n t a m i e n t o p o r e l p lazo de 
diez d í a s , du ran t e los cuales y en los 

i c i n c o siguientes pueden los interesa­
dos f o r m u l a r las r ec l amac iones que 
crean pert inentes. 

P r a d o de la G u z p e ñ a , 4 de J u l i o 
de 1935.—El A l c a l d e , C o n s t a n l i n o 
A l v a r e z . 

.Iftniiistraelói de Insflcia 
Juzgado de p r i m e r a ins tanc ia de 

L e ó n 
D o n E n r i q u e Iglesias G ó m e z , Juez 

de p r i m e r a i n s t anc i a de L e ó n y su 
p a r t i d o . 
Por el presente ed ic to se hace sa­

ber: Que h a b i e n d o t r a n s c u r r i d o el 
t é r m i n o fijado en los p r i m e r o s edic­
tos s in que se presentase n i n g ú n pa­
r ien te , r e c l a m a n d o la he renc ia de 
D , S i n f o r i a n o B l a n c o B ' anco , que 
f a l l e c i ó en esta c i u d a d de donde era 
n a t i r a l y vec ino , el d í a 10 de Sep­
t i e m b r e de 1933, a la edad de 84 a ñ o s 
y en estado de v i u d o , h a b i e n d o otor­
gado tes tamento ante el N o t a r i o en 
el que d e s p u é s de d i spone r var ios 
legados i n s t i t u í a heredera a su espo­
sa D.a Josefa B l a n c o del R io , la que 
f a l l e c i ó con a n t e r i o r i d a d a d i c h o 
causante, en 15 de J u n i o de 1932; se 
hace u n segundo l l a m a m i e n t o por 
t é r m i n o de ve in te d í a s , a los que se 
crean c o n derecho a la he renc ia de l 
expresado D . S i n f o r i a n o B l a n c o 
B l a n c o , que no d e j ó descendientes 
n i ascendientes, para que comparez ­
ca a r e c l a m a r l o ante el Juzgado sito 
en la cal le de Cervantes, n ú m e r o 10, 
c o n el a p e r c i b i m i e n t o de que de no 
v e r i f i c a r l o , les p a r a r á el p e r j u i c i o a 
que haya lugar en derecho. 

Así e s t á aco rdado por p r o v i d e n c i a 
de esta fecha en expediente sobre 
d e c l a r a c i ó n de herederos abintes ta to 
p r o m o v i d o en este Juzgado p o r el 
Sr. A b o g a d o del Estado. 

D a d o en L e ó n a 26 de J u n i o de 
1935.— E n r i q u e Iglesias.^—El Secre­
t a r i o j u d i c i a l , V a l e n t í n F e r n á n d e z . 

Juzgado de p r i m e r a instancia de 
S a h a g ú n 

D o n F ranc i s co M a r i o s A v i l a , Juez de 
p r i m e r a in s t anc ia de la c i u d a d de 
S a h a g ú n y su p a r t i d o . 
Hago saber: Que en los autos eje-

¡ cu t ivos , h o y en t r á m i t e de a p r e m i o , 
1 seguidos en este Juzgado p o r el P r o ­
c u r a d o r D . R a m ó n F e r n á n d e z en 
r e p r e s e n t a c i ó n de H o r a c i o G o n z á l e z 

i R o d r í g u e z , vec ino de M a r a ñ a , con t r a 
D . I n d a l e c i o de P r a d o M e d i n a , vec i -

| no de P u e n t e - A l m u h e y , sobre pago 
de m i l ochoc ien tas pesetas p roceden­
tes de intereses de u n p r é s t a m o h i p o ­
tecar io , se e m b a r g a r o n y sacan a 
p ú b l i c a y segunda subasta c o n l a 

i rebaja de l v e i n t i c i n c o p o r c i en to de 



su v a l o r , los siguientes inmueb les , ta, s u b r o g á n d o s e en las respons 
h ipo tecados precisamente en g a r a n - I J ^ v ^ s de las mi smas . 
t í a de l p r é s t a m o e intereses de 
se ha hecho m e n c i ó n , y c o m o 
per tenencia de1 expresado ej 

U n a parcela de ter reo 
m i n o de Puente A l m 
d e n o m i n a d o P o l v o r í n 
p r ó x i m a m e n t e , l i n d a : 
h a b i t a c i ó n de D . I n d a l e c i 
que luego se d e s c r i b i r á ; Sur, í V M ^ e a 
y t i e r r a de Gregor io Alva rez ; Este, 
con o t ra de Guada lupe Par ien te y 
Oeste, c o n o t ra de F a c u n d o R o d r í ­
guez. V a l o r a d a por los p r o p i o s i n t e ­
resados en la escr i tura de h ipo teca , 
en la c a n t i d a d de dos m i l pesetas de 
p r i n c i p a l y doscientas pa ra gastos y 
costas. 

U n a casa, en casco de d i c h o pue­
b lo , a l pago de la an te r io r , compues ­
ta de a l to y bajo con dependencias 
de cuadra , h o r n e r a y c o c i n a y cuya 
superf ic ie es a p r o x i m a d a m e n t e de 
seis á r e a s , l i n d a : Nor te , car re tera de 
Pedrosa del R e y - A l m a n z a ; Sur, c o n 
la t i e r r a antes descrita; Este, con ot ra 
de Guada lupe Par iente y Oeste, con 
an to jano y t i e r ra de F a c u n d o R o d r í ­
guez; o sea, derecha en t rando , con la 
t i e r r a a n t e r i o r m e n t e descri ta de d o n 
I n d a l e c i o Prado y por la i z q u i e r d a 
c o n t i e r r a de Guada lupe Par iente . 
V a l o r a d a p o r los p rop ios interesados 
en l a escr i tu ra de h ipo teca , en la 
c a n t i d a d de ocho m i l pesetas de p r i n ­
c i p a l y ochocientas pa ra gastos y 
costas. 

L a subasta, que se a n u n c i a p o r t é r ­
m i n o de ve in te d í a s , t e n d r á l u g a r en 
la sala aud ienc ia de este Juzgado, el 
d í a dos de agosto p r ó x i m o y h o r a de 
las once; a d v i r t i é n d o s e que no exis­
ten t í t u l o s de p r o p i e d a d n i ha s ido 
s u p l i d a su fa l ta ; que para t o m a r 
par te en la l i c i t a c i ó n h a b r á que con­
s ignar p r e v i a m e n t e en la mesa de l 
Juzgado o en es t ab lec imien to des t i ­
nado a l efecto, el diez p o r c ien to , p o r 

^ ú n a p r i m e r o de J u l i o 
V»s t r e in t a y c inco . 

— E l Secretario ju í 
Antonio A lva rez . 
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Juzgado de p r i m e r a ins tancia de 
Astorga 

1 D o n L e o p o l d o D u q u e E s t é v e z , Juez 
j de p r i m e r a in s t anc ia de la c i u d a d 
| de Astorga y su p a r t i d o . 

Por el presente hago saber: Que 
en los autos de j u i c i o e jecu t ivo de 
que se h a r á m e n c i ó n , se d i c t ó sen-
tenc:a que con t iene el s iguiente en­
cabezamien to y parte d i spos i t iva : 

« S e n t e n c i a . — E n la c i u d a d de As-
torga a v e i n t i o c h o de J u n i o de m i l 
novec ien tos t r e i n t a y c i n co , el s e ñ o r 
D . L e o p o l d o D u q u e E s t é v e z , Juez de 
p r i m e r a ins tanc ia de la m i s m a y su 
p a r t i d o , ha vis to los presentes autos 
de j u i c i o e jecu t ivo seguidos en este 
Juzgado a i n s t anc i a del P r o c u r a d o r 
D . M a n u e l Mar t í nez ; y M a r t í n e z , en 
r e p r e s e n t a c i ó n de D . Fe l ipe G a r c í a 
A lva rez , m a y o r de edad, casado, 
i n d u s t r i a l y v e c i n o de Vega de 
Magaz, ba jo la d i r e c c i ó n del L e t r a d o 
D . A d o l f o A l o n s o E n r i q u e , con t r a 
D . Gregor io L ó p e z B l a n c o , m a y o r de 
edad, casado, l a b r a d o r y vec ino de 
Ban idodes , dec la rado en r e b e l d í a 
p o r su i n c o m p a r e c e n c i a , sobre re­
c l a m a c i ó n de m i l doscientas c i n ­
cuen ta pesetas; y 

F a l l o : Que debo m a n d a r y m a n d o 
seguir la e j e c u c i ó n adelante hasta 
hacer t rance y remate de los bienes 
embargados a D . Gregor io L ó p e z 
B l a n c o , vec ino de Ban idodes , y c o n 
su p r o d u c t o hacer c u m p l i d o pago a 
D . F e l i p e G a r c í a Alvarez , vec ino de 
Vega de Magaz, de la c a n t i d a d de 
m i l doscientas c incuen ta pesetas, 
gastos de protesto, intereses legales 
desde la fecha del m i s m o y costas 

los aí^j; 

- E l Secretar io J u d i c i a l , Vale, 
Mar t ín . 
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causadas y que se causen hasta el 
lo menos, del t i p o de esta subasta, c o m p l e t o pago, y p o r la r e b e l d í a del 
que es el del v a l o r dado por las par­
tes a d i chas fincas en la esc r i tu ra del 
p r é s t a m o h i p o t e c a r i o y que queda 
expresado, c o n la rebaja de l 25 p o r 
100, no se a d m i t i r á n posturas que no 
c u b r a n las dos terceras partes de 
d i c h o t i p o , y que q u e d a n subsisten-

d e m a n d a d o , n o t i f í q u e s e esta senlen-
c iaen la f o r m a que d e t e r m i n a el ar­
t í c u l o setecientos sesenta y nueve de 
la L e y de E n j u i c i a m i e n t o c i v i l . 

Y para su p u b l i c a c i ó n en el BOLE 
TIN OFICIAL de la p r o v i n c r p E ^ y i o w í 
que s i rva de n o t i f i c a c i ó n 
dado rebelde D . Grego-' í 

^ u q u e E s t é b e z , JUe2 
Íp>-neia de la ciuda(i 
^0 p a r t i d o . 

Rehago saber: Que en 
. j u i c i o e jecut ivo de que 

se h a r á . . i e n c i ó n , se d i c t ó sentencia 
que cont iene el s iguiente encabeza­
m i e n t o y parte d i spos i t iva . 

« S e n t e n c i a . — E n la c i u d a d de \s 
torga, a dos d e J u n i o d e m i l no­
vecientos t r e in t a y c inco ; e b Señor 
D, L e o p o l d o D u q u e E s t é v e z , Juez de 
p r i m e r a in s t anc ia de la misma v su 
p a r t i d o ha v i s to los presentes autos 
de j u i c i o e jecut ivo seguidos en este 
Juzgado a i n s t a n c i a del Procurador 
D. M a n u e l M a r t í n e z y Mar t í nez , en 
r e p r e s e n t a c i ó n de D . Manue l Pérez 
G a r c í a , m a y o r de edad, indust r ia l y 
vec ino de esta c i u d a d , bajo la direc­
c i ó n del L e t r a d o D . G e r m á n Gullón 
N ú ñ e z , con t ra D . N i c o l á s González 
A lonso , m a y o r de edad, casado, la­
b r a d o r y vec ino de Pradorrey, decla­
rado en r e b e l d í a por su incompare­
cencia , sobre r e c l a m a c i ó n de dos 
m i l c i en to ve in te pesetas; y 

F a l l o : Que debo manda r y mando 
seguir la e j e c i ó n adelante hasta ha­
cer t r ance y remate de los bienes 
embargados a D . N i c o l á s González 
A l o n s o , vec ino de Pradorrey, y con 
su p r o d u c t o hacer c u m p l i d o pf"go a 
D . M a n u e l P é r e z G a r c í a , de la canti­
d a d de dos m i l c iento veinte pesetas 
y costas causadas en las diligencias 
p repa ra to r i a s y j u i c i o ejecutivo y las 
que se causen hasta el completo 
pago. Y por la r e b e l d í a del deman­
d a d o n o t i f í q u e s e esta sentencia en la 
f o r m a que d e t e r m i n a el a r t í cu lo se­
tec ientos sesenta y nueve de la bev 
de E n j u i c i a m i e n t o c iv i l .—As i , 
esta m i sentencia juzgando, lo 
n u n c i o , m a n d o y firmo.—Leopo 
D u q u e E s t é v e z . — R u b r i c a d o . » 

P u b l i c a d a en el m i smo d ía . 
Y para su p u b l i c a c i ó n en el 

TIN OFICIAL de la p rov inc ia a fin de 

que s i rva de n o t i f i c a c i ó n ai " 

tes las cargas anter iores y preferen­
tes si las hubie re , s in destinarse a su j B l a n c o , exp ido el p r e s e n ^ ' 
e x t i n c i ó n el p rec io del remate, e n t e n - ' sa. a dos de J u l i o de m i l 
d i é n d o s e que el c o m p r a d o r las acep- tos t r e i n t a y c i n c o . — L e G t r ^ r o A i ^ i g S j ^ L g o CÉNTIMOS 

d a d o rebelde, exp ido el P ^ ^ - ^ o -
As to rga a cua t ro de Jubo ^ ^ i d o 

t a r ¡ o j " d i ' 
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